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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10980.720470/2011-11

Recurso n°

Resolucion®  2202-000.518 — 22 Camara/2* Turma Ordinaria
Data 13 de agosto de 2013

Assunto ITR

Recorrente ITALO BELON'NETO
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
ITALO.BELON NETO.

RESOLVEM os Membros da 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 2* Secao
de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, CONVERTER o julgamento em
diligéncia, nos termos do voto do Conselheiro Relator.

(Assinado digitalmente)
Pedro Paulo Pereira Barbosa — Presidente
(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez — Relator

Composicdo do colegiado: Participaram do presente julgamento os
Conselheiros Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio
Lopo Martinez, Fabio Brun Goldschmidt, Pedro Anan Janior e Pedro Paulo Pereira Barbosa.
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 RESOLVEM os Membros da 2ª. Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, CONVERTER o julgamento em diligência, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
  (Assinado digitalmente)
 Pedro Paulo Pereira Barbosa � Presidente
  (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez � Relator
 
 Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, Fabio Brun Goldschmidt, Pedro Anan Júnior e Pedro Paulo Pereira Barbosa.
 
 
   RELATÓRIO
 Em desfavor da contribuinte, ITALO BELON NETO, foi lavrado o Auto de Infração e respectivos demonstrativos de fls. 58 a 64, por meio do qual se exigiu o pagamento do ITR dos Exercícios 2007 e 2008, acrescido de juros moratórios e multa de ofício, totalizando o crédito tributário de R$ 7.336.618,61, relativo ao imóvel rural denominado �Assento do Salto do Ipiranguinha�, NIRF 6.394.036-1, localizado no Município de Guaraqueçaba/PR.
 Constou da Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal a citação da fundamentação legal que amparou o lançamento e as seguintes informações, em suma: que o contribuinte foi intimado a apresentar cópia do Ato Declaratório Ambiental - ADA requerido junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Laudo técnico emitido por profissional habilitado no caso da existência de áreas de preservação permanente de que trata o art. 2° do Código Florestal, certidão do órgão público competente, caso o imóvel ou parte dele esteja inserido em área declarada como de preservação permanente, nos termos do art. 3° do Código Florestal; para comprovar o valor da terra nua originalmente informado, foi solicitada a apresentação de laudo de avaliação de imóvel, elaborado por engenheiro agrônomo ou florestal, conforme estabelecido na NBR 14.653 da ABNT, com fundamentação e grau de precisão II, com anotação de responsabilidade técnica registrada no CREA; constou, ainda, do relato da autoridade fiscal que em 07 de dezembro de 2010, respondendo ao solicitado através do Termo de Intimação Fiscal nº 09101/00235/2010, o contribuinte declarante informa ter transferido o imóvel rural à empresa Imobiliária Norte Sul Ltda-ME, para justificar apresenta a terceira e quarta alteração do Contrato Social da empresa e a matrícula atualizada do imóvel rural bem como, documentos de identificação do contribuinte e representante legal; que da análise da documentação apresentada ficou constatado que o imóvel foi integralizado ao capital da referida empresa em 20 de junho de 2010; que pela ausência de elementos hábeis para comprovação da área coberta com florestas nativas e do VTN declarado, esses itens foram alterados e efetuado o lançamento de ofício com base no art. 10 § 1º, inciso I e art. 14 da Lei nº 9.393/1996.
 Cientificado do lançamento, por via postal, em 09/02/2011, conforme AR de fl. 67, o interessado apresenta impugnação às fls. 72 a 88, em 22/02/2011, que, após breve relato sobre a autuação, aduz, em síntese, que:
 · De acordo com os arts. 1º da Lei nº 9.393/96, art. 29 do CTN e art. 1º da IN SRF nº 256/2002, o fato gerador do ITR é a propriedade, o domínio útil ou a posse (inclusive por usufruto) de imóvel por natureza localizado fora da zona urbana do município, que, portanto, a condição para a incidência do imposto é o exercício dos elementos da propriedade, que não existindo o imóvel, obviamente, não há que se falar sequer em domínio útil e posse, e muito menos de fato gerador que justifique o lançamento, no que transcreve o art. 145 da Constituição Federal e cita doutrina;
 · Adquiriu o imóvel através da escritura pública de cessão de direitos hereditários para investimento na área ambiental, destinada à compensações previstas no protocolo de Kyoto, a única razão para a aquisição era o potencial de créditos previstos nesse acordo internacional;
 · Após notificado do auto de infração, iniciou diligência para demonstrar que o imóvel se encontra em área de reserva legal, porém o técnico contratado constatou que o imóvel não existe, conforme relatório em que o mesmo afirma que as confrontações descritas no instrumento público não fecham um perímetro;
 · A escritura não encontra respaldo no registro imobiliário que compete a averbação da matrícula do imóvel;
 · São inúmeras as incorreções, divergências, incompatibilidades que tornam o título aquisitivo absolutamente inapto para demonstrar qualquer imóvel porventura existente;
 · O imóvel encontra-se inserido na Mata Atlântica, área de preservação ambiental federal de Guaraqueçaba, regulada pela Lei Federal nº 11.428/2006 e Lei Federal nº 4.771/1965 e, nesse sentido a jurisprudência do STJ diz que é desnecessária a averbação da área de preservação permanente bem como é dispensado o ato declaratório como requisito para auferir a isenção dessa área;
 · O Auto de Infração deve ser anulado por ausência de descrição da matéria tributável e de capitulação legal, conforme arts. 10 e 11 do Decreto nº 70.235/1972 e pela incongruência entre a base de cálculo e as leis federais que excluem de tributação a área de preservação permanente;
 · A alíquota de 20,0% aplicada no lançamento tem caráter de confisco, vedado pela lei federal;
 · O art. 130 do CTN enfatiza que o comprador não responde pelo crédito fiscal se restar consignada a prova de quitação dos tributos incidentes sobre o imóvel;
 · Requer o recebimento da impugnação, juntada de novos documentos, perícia técnica e exclusão dos juros e multa aplicados.
 A DRJ ao apreciar os argumentos do contribuinte, entendeu que a impugnação é procedente em parte, nos termos da ementa a seguir:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
 Exercício: 2007, 2008
 Constitucionalidade e/ou Legalidade.
 Não cabe ao órgão administrativo apreciar arguição de legalidade ou constitucionalidade de leis ou atos normativos da SRF.
 Auto de Infração. Nulidade.
 Não tendo sido constatada ocorrência de preterição do direito de defesa nem de qualquer outra hipótese expressamente prevista na legislação, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 Imóvel Rural Inexistente. Registro Cartorário. Prova Ineficaz.
 O registro do imóvel rural no Cartório de Registro Imobiliário enquanto não cancelado produz todos os efeitos legais.
 Sujeito Passivo do ITR.
 São contribuintes do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -ITR o proprietário, o possuidor ou o detentor a qualquer título de imóvel rural, assim definido em lei.
 Áreas de Preservação Permanente/Coberta com Florestas Nativas. Tributação. ADA.
 Para a exclusão da tributação sobre áreas de preservação permanente e Coberta com Florestas Nativas, é necessária a comprovação efetiva da existência dessas áreas mediante apresentação de Laudo Técnico emitido por profissional competente, com a correta localização e dimensão dessas áreas e apresentação de Ato Declaratório Ambiental (ADA) protocolado no prazo previsto em ato normativo do Ibama.
 Valor da Terra Nua. Laudo de Avaliação.
 A base de cálculo do imposto será o valor da terra nua apurado pela fiscalização, como previsto em Lei, se não existir comprovação que justifique reconhecer valor menor.
 Impugnação Improcedente 
 Crédito Tributário Mantido 
 Insatisfeito, o interessado interpõe recurso tempestivo, reiterando os mesmos argumentos da impugnação, que não foram aceitos. 
 - Que inexiste o fato gerador e a nulidade da decisão por cerceamento do direito de defesa.
 - Da ilegalidade do auto de infração pela ausência de autorização normativa para o arbitramento.
 - Da impugnação à alíquota fixada no auto de infração, que entende como confiscatória.
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator
 O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser conhecido por esta Turma de Julgamento.
 O recorrente em sua defesa alega que teria contratado engenheiro florestal para analise dos termos similares ao auto de infração (referentes ao exercício de 2005), e que o perito teria concluído de que o terreno não existe. Complementa o recorrente, que tal fato teria sido inclusive demonstrado pela perícia designada pelo juízo da Vara Federal em Curitiba constando inúmeras irregularidades que apontam para inexorável inexistência do aludido imóvel. Argumenta que essa documento novo estaria em anexo no processo.
 Entretanto da análise dos elementos de prova presentes nos autos não se identificou entre os documentos acostados com o Recurso Voluntário aquele apontado às fls, 218. Uma vez que o recorrente já teria questionado que não teriam sido tomada as devidas providência para assegurar o principio da verdade material, e considerando que o laudo apresentado as fls 93 a 95, não me parece suficiente para a comprovação da inexistência do referido imóvel, entendo que a matéria ainda precisa ser melhor apreciada.
 Diante dos fatos, para que não reste qualquer dúvida no julgamento, entendo que o processo ainda não se encontra em condições de ter um julgamento justo, razão pela qual voto no sentido de ser convertido em diligência para que o recorrente apresente no prazo de 20 dias, documentos e provas adicionais que permitam elucidar de maneira precisa a suposta inexistência do imóvel tal como apontado na impugnação e recurso voluntário. Após vencido o prazo, os autos deverão retornar a esta Câmara para inclusão em pauta de julgamento.
  (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez
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RELATORIO

Em desfavor da contribuinte, ITALO BELON NETO, foi lavrado o Auto de
Infracao ¢ respectivos demonstrativos de fls. 58 a 64, por meio do qual se exigiu o pagamento
do TTR dos Exercicios 2007 e 2008, acrescido de juros moratérios ¢ multa de oficio,
totalizando o crédito tributario de R$ 7.336.618,61, relativo ao imével rural denominado
“Assento do Salto do Ipiranguinha”, NIRF 6.394.036-1, localizado no Municipio de
Guaraquecaba/PR.

Constou da Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal a citacdo da
fundamentac¢do legal que amparou o langamento e as seguintes informagdes, em suma: que o
contribuinte foi intimado a apresentar copia do Ato Declaratorio Ambiental - ADA requerido
junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - Ibama,
Laudo técnico emitido por profissional habilitado no caso da existéncia de areas de preservagao
permanente de que trata o art. 2° do Cddigo Florestal, certiddo do 6rgdo publico competente,
caso o imovel ou parte dele esteja inserido em area declarada como de preservagao
permanente, nos termos do art. 3° do Codigo Florestal; para comprovar o valor da terra nua
originalmente informado, foi solicitada a apresentacdo de laudo de avaliagdo de imovel,
elaborado por engenheiro agronomo ou florestal, conforme estabelecido na NBR 14.653 da
ABNT, com fundamentacao e grau de precisdo II, com anotacdao de responsabilidade técnica
registrada no CREA; constou, ainda, do relato da autoridade fiscal que em 07 de dezembro de
2010, respondendo ao solicitado através do Termo de Intimagao Fiscal n® 09101/00235/2010, o
contribuinte declarante informa ter transferido o imovel rural a empresa Imobiliaria Norte Sul
Ltda-ME, para justificar apresenta a terceira e quarta alteragdo do Contrato Social da empresa e
a matricula atualizada do imovel rural bem como, documentos de identificacao do contribuinte
e representante legal; que da andlise da documentacdo apresentada ficou constatado que o
imovel foi integralizado ao capital da referida empresa em 20 de junho de 2010; que pela
auséncia de elementos héabeis para comprovacdo da drea coberta com florestas nativas e do
VTN declarado, esses itens foram alterados ¢ efetuado o lancamento de oficio com base no art.
10 § 1°, inciso I e art. 14 da Lei n® 9.393/1996.

Cientificado do lancamento, por via postal, em 09/02/2011, conforme AR de
fl. 67, o interessado apresenta impugnagdo as fls. 72 a 88, em 22/02/2011, que, apos breve
relato sobre a autuagao, aduz, em sintese, que:

- De acordo com os arts. 1°da Lei n° 9.393/96, art. 29 do CTN e art. 1°
da IN SRF n° 256/2002, o fato gerador do ITR ¢ a propriedade, o
dominio util ou a posse (inclusive por usufruto) de imovel por natureza
localizado fora da zona urbana do municipio, que, portanto, a
condigdo para a incidéncia do imposto é o exercicio dos elementos da
propriedade, que ndo existindo o imovel, obviamente, ndo ha que se
falar sequer em dominio util e posse, e muito menos de fato gerador
que justifique o lancamento, no que transcreve o art. 145 da
Constituicdo Federal e cita doutrina,

- Adquiriu o imovel através da escritura publica de cessdo de direitos
hereditarios para investimento na drea ambiental, destinada a
compensagoes previstas no protocolo de Kyoto, a unica razdao para a
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aquisicdo era o potencial de créditos previstos nesse acordo
internacional;

Apos notificado do auto de infragdo, iniciou diligéncia para
demonstrar que o imovel se encontra em drea de reserva legal, porém o
tecnico contratado constatou que o imovel ndo existe, conforme
relatorio em que o mesmo afirma que as confrontagoes descritas no
instrumento publico ndo fecham um perimetro;

- A escritura ndo encontra respaldo no registro imobiliario que
compete a averbagdo da matricula do imovel;

- Sdo inumeras as incorregoes, divergéncias, incompatibilidades que
tornam o titulo aquisitivo absolutamente inapto para demonstrar
qualquer imovel porventura existente;

O imovel encontra-se inserido na Mata Atlintica, drea de
preservagdo ambiental federal de Guaraquecaba, regulada pela Lei
Federal n° 11.428/2006 e Lei Federal n° 4.771/1965 e, nesse sentido a
Jurisprudéncia do STJ diz que é desnecessaria a averbagdo da drea de
preservacdo permanente bem como é dispensado o ato declaratorio
como requisito para auferir a isengdo dessa area;

- O Auto de Infra¢do deve ser anulado por auséncia de descri¢do da
materia tributavel e de capitulagdo legal, conforme arts. 10 e 11 do
Decreto n° 70.235/1972 e pela incongruéncia entre a base de calculo e
as leis federais que excluem de tributacdo a drea de preservagdo
permanente;

- A aliquota de 20,0% aplicada no langcamento tem carater de confisco,
vedado pela lei federal;

- O art. 130 do CTN enfatiza que o comprador ndo responde pelo
crédito fiscal se restar consignada a prova de quita¢do dos tributos
incidentes sobre o imovel;

- Requer o recebimento da impugnacgdo, juntada de novos documentos,
pericia técnica e exclusdo dos juros e multa aplicados.

A DRJ ao apreciar os argumentos do contribuinte, entendeu que a impugnagao ¢
procedente em parte, nos termos da ementa a seguir:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR

Exercicio: 2007, 2008
Constitucionalidade e/ou Legalidade.

Ndo cabe ao orgdo administrativo apreciar arguicdo de legalidade ou
constitucionalidade de leis ou atos normativos da SRF.

Auto de Infragdo. Nulidade.

Ndo tendo sido constatada ocorréncia de preteri¢do do direito de
defesa nem de qualquer outra hipotese expressamente prevista na
legislacdo, ndo ha que se falar em nulidade do lancamento.
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Imovel Rural Inexistente. Registro Cartorario. Prova Ineficaz.

O registro do imovel rural no Cartorio de Registro Imobiliario
enquanto ndo cancelado produz todos os efeitos legais.

Sujeito Passivo do ITR.

Sdo contribuintes do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -
ITR o proprietario, o possuidor ou o detentor a qualquer titulo de
imovel rural, assim definido em lei.

Areas de Preservagdo Permanente/Coberta com Florestas Nativas.
Tributagdo. ADA.

Para a exclusdo da tributagcdo sobre dreas de preservacdo permanente
e Coberta com Florestas Nativas, é necessaria a comprovagdo efetiva
da existéncia dessas dareas mediante apresenta¢do de Laudo Técnico
emitido por profissional competente, com a correta localizacdo e
dimensdo dessas dareas e apresenta¢do de Ato Declaratorio Ambiental
(ADA) protocolado no prazo previsto em ato normativo do Ibama.

Valor da Terra Nua. Laudo de Avaliacao.

A base de calculo do imposto serda o valor da terra nua apurado pela
fiscalizagdo, como previsto em Lei, se ndo existir comprovag¢do que
Justifique reconhecer valor menor.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Insatisfeito, o interessado interpde recurso tempestivo, reiterando os mesmos
argumentos da impugnacdo, que ndo foram aceitos.

- Que inexiste o fato gerador e a nulidade da decisao por cerceamento do direito
de defesa.

- Da ilegalidade do auto de infracao pela auséncia de autorizagdo normativa para
o arbitramento.

\

- Da impugnacao a aliquota fixada no auto de infra¢do, que entende como
confiscatoria.

E o relatério.
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VOTO
Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

U presente recurso voluntirio reune os pressupostos de admissibilidade
previstos na lcgislagdo que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser
conhecido por esta Turma de Julgamento.

O recorrente em sua defesa alega que teria contratado engenheiro florestal para
analise dos termos similares ao auto de infracdo (referentes ao exercicio de 2005), e que o
petiio teria concluido de que o terreno nao existe. Complementa o recorrente, que tal fato teria
sido inclusive demonstrado pela pericia designada pelo juizo da Vara Federal em Curitiba
constando intmeras irregularidades que apontam para inexordvel inexisténcia do aludido
imovel. Argumenta que essa documento novo estaria em anexo no processo.

Entretanto da andlise dos elementos de prova presentes nos autos nao se
identificou entre os documentos acostados com o Recurso Voluntario aquele apontado as fls,
218. Uma vez que o recorrente ja teria questionado que ndo teriam sido tomada as devidas
providéncia para assegurar o principio da verdade material, e considerando que o laudo
apresentado as fls 93 a 95, ndo me parece suficiente para a comprovacao da inexisténcia do
referido imdvel, entendo que a matéria ainda precisa ser melhor apreciada.

Diante dos fatos, para que nao reste qualquer duvida no julgamento, entendo que
o processo ainda ndo se encontra em condi¢des de ter um julgamento justo, razdo pela qual
voto no sentido de ser convertido em diligéncia para que o recorrente apresente no prazo de 20
dias, documentos e provas adicionais que permitam elucidar de maneira precisa a suposta
inexisténcia do imdvel tal como apontado na impugnagdo e recurso voluntario. Apds vencido o
prazo, os autos deverdo retornar a esta Camara para inclusdo em pauta de julgamento.

(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez



